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ANEXO II

MoDELo DE DECLARAçÃO DE CUMPRIÍYIENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAçÃo

A empresa inscrita no CNPJ sob
estabelecida na rua_ , na cidade de,

representada nesle alo por seu_ (procurador, sócio, etc), (qualificaçáo), portador
do CPF_, residente e domidliado_, declara parâ fins de participaçáo
conforme Edital de Pregão PÍesencial n' 00412020, que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação previstos no Edital.

Local e Data

Assinatura
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ANEXO n

PREGÃo PRESENcTAL N. oo,U2ozo

MODELO DE CREDENCIAMENTO

Através do presentê, credenciamos o(a) Sr.(a) , portado(a) da
cédula dê identidade no e do CPF no _, a participar da
licitação instaurada pelo Município de Tio Hugo RS, na modaljdade de Pregão
Presencial, sob o no 00412020, na quãlidãde de REPRESENTANTE LEGAL,
outorgando-lhe plenos poderes paÍa pronunciar-se em nome da empresa

CNPJ n'_, bem como formular propostas e
praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

Local e data.

Nome e Assinatura do(s) dirigentê(s) da empresa

bs.: 1. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pêssoâ
deva assinar o credenciamento, a falta de qualquer uma delas invalida o documento
para os Íins deste procedimento licitatório.
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ES1ÁOO DO RIO GRANÔÉ DOSUL

ANEXO IV

MODELO ,,A'': EMPREGADOR PESSOA IUNiOICA
DECLARAçÃO

Ref.: (identificaçâo da licitação)

inscrito no CNPJ n'..................., por intermédio de seu
representanie legal o(a) S(a).....- poÍtado(a) da Carteira de
ldentidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, paÍa
Ílns do disposto no inciso V do ad.,. 27 da Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993,
acrescido pela Lei n'9.854, de 27 de outubro de '1999, que náo emprega menor
de dezoito anos em trabalho nolurno, perigoso ou insalubre e náo emprega
menor de dezesseis anos.

Ressalva: êmprega menor, a partir dê quatoÍze anos, na condição de aprendiz (
).

(data)

(representante legal)

(ObservaÉo: em caso afirmâtivo, assinalar a ressalva acima)

Ç
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ANEXO VI
PRocEsso LtclrATóRlo N' 17r2o2o

PREGÃO PRÉSENCIAL N" O4l2020 - SRP
MINUTA DO CONTRATO /2020

ATA OE REGISTRO DE PREÇOS No /2020

Aos ...... dias do mês de de 2018 prêsentes de um lado o MUNlciPlO DE
TIO HUGO/RS, sita Rua Venezuelã, 285, Bairro Progrêsso, Tio Hugo/RS, através do
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ sob n' 11.633.668/0001-92, neste
alo repÍesentado pelo PreÍeito Municipal, Sr. GILSO PM, doravante denominado
MUNIC|PIO, e de outro a empresa rêpresentada pelo

., com sede na .................., inscÍita no CNPJ sob no

., simplesmente denominada FORNECEDOR, firmam a presente
ATA DE REGISTRO DE PREÇO(S), íeferente âo PÍegão Presenciâl n" 008/2019, para
Registro de Preços de , nos termos da Lei
8.666/93, com a alteração dada pela Lei 8.883/94, 10.52012002 e Decreto Municipal
n.o 903 de 25 de Fevereiro de 2013 , consoante as seguintes cláusulas e condiçÕes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
í. O objeto da presente Ata é o Registro de Preços de ...............-,.....--.....-..., conÍorme
descriçáo, marcas e preços constantes do item do Pregâo Presenciâl/Rêgistro de
Preços n'04/2020.
2. A existência de preços registrados não implicará em contrataçÕes ou aquisiçÕes
que dele poderão advir, Íicando Íacultada a utilização de outÍos meios, respeitada a
legislação relativa a licitações, sendo âssegurado ao beneficiário do registro
preferência em igualdade de condiçóes.

CúUSULA SEGUNDA - PREçO
1. O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da
proposta.
2, Os preços propostos seráo considêrados completos ê abrangem todos os tributos
(impostos, taxas, emolumentos, contribuiçÕes Ílscais e para fiscais), fornecimento de
mão-de-obra especializada, lêis sociais, administraçâo, lucros, equipamentos e
feÍramental de material e de pêssoal e qualquer despesa, acessória ê/ou necessária,
náo especiÍicada neste Edital.

CLÁUSULA TERCEIRA - REAJUSTE E REALINHAMENTO DOS PREÇOS
l. Os contratos oriundos do Registro de PÍeços poderão ter seus preços reaiustados
pelo IGPM ou pelo índice que lhe vier a substituir após 12 (meses) mêses a contâr da r.2
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data da apresentação da proposta.
2. Os preços regislrados, quando sujeitos a contíole oficial, poderáo seÍ reajustados
nos termos e prazos fixados pelo ôrgão controlador.
3. o beneficiário do registÍo, em Íunçâo da dinâmica do mercado poderá solicitar o
realinhamento dos preços vigentes através de solicitaçâo formal ao Pregoeiro e
Equipe de Apoio, desde que acompanhada de documentos que comprovem a
procedência do pedido, tais como: lista de preços dos fabricantes, notas fiscais de
aquisiçâo dos produtos, matérias-primas, componentes ou de outros documentos.
4. O realinhamento náo poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá
manter a diferença percentual apurada entre o prego originalmente constante da
proposta e o preço de mercado vigente à época.
5. O pedido de realinhamento dos preços praticados poderá âcarretar pesquisa de
preços junto aos demais fornecedores com preços [egistrados podendo ocorrer
substituiÉo na ordem classificatória de fornecedor devido a obrigatoriedade legal de
aquisição pelo menor preço.
6, lndependentemente do disposto no item 3, o Pregoeiro e Equipe de Apoio poderá,
na vigência do registro, solicita[ a redução dos preços registrados, garantida a prévia
defesa do beneÍiciário do registro, e de conformidade com os parâmetros de pesquisa
do mercado realizada ou quando alteraçôes conjunturais provocârem a redução dos
preÇos praticados no mercado nacional e/ou internacional.

CLÁUSULA QUARTA . PRMOS
í, O fornecedor classificado em 1.' (primeiro) lugar nos preços registrados, podêrá ser
convocado a Íirmar a Ata de Registro de Preços, no ato do processo lciitatório ou no
prazo dê 05 (cinco) dias úteis, a contâr do dia seguinte ao Íecebimento da convocação
expressa e foÍmal, podendo este prazo sêr prorrogado por igual período, desde que
ocorra motivo justiÍicado e âceito pelo Municipio de Tio Hugo/Rs.
2. o prazo de validade de registro de preços será de 12 (doze) meses oficiais, contado
da assinatura dâ presente ata.
3. Em cada fornecimento, o prazo de Íornecimento do serviço será solicitado pela
unidade requisitante, não podendo, todavia, ullrapassar 5 (cinco) dias, contados a
partir do recebimento da Nota de Empenho pelo fornecedor.

CúUSULA QUINTA - PAGAMENTOS
1. O pagamento será Íeito até o 10" dia útil subsequente ao mês de prestaçáo dos
serviÇos, iunto a Tesouraria do Municipio ou mediante depósito bancário, em conta a
ser informado pela Contratada;
2. As faturas que apresentam incorreçóes serão devolvidas ao emitente e seu
vencimento ocorrerá em até 02 (dois) dias após a data de sua reapresentação.
3. Dos pagamentos devidos à Contratada, serão descontados os valores de multas
e/ou eventuâis débitos daquela para com a Administração, mediante prévio aviso.

CLÁUSULA SEXTA . DA CONTRÁTAçÃO
í. As obrigaÇÕes decorrentes do Íornecimento de serviços constantes do registro de

preços a serem ÍiÍmadas entre o MUNICÍP|o DE Tlo HUGO ê o FORNECEDoR
serão formalizadas através de contrato, observando-se as condiÇões estabelecidas no 
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Edital, seus anexos e na legislação vigênte,
2. O MUNIC|PIO DE TIO HUGO poderá dispensar o termo de contrato e optar por
substituí-lo por Ordens dê Compras e Notas de Empenhos, ou outros inslrumentos
equivalentes, nos casos de compra com entrega imediâta ê integral dos bens
adquiÍidos ou serviços prestados, dos quâis não resultem obrigações futuras, nos
termos do § 40, do artigo 62, da Lei 8.666/93.
3. Na hipótese do FORNECEDOR primeiro classiÍicado ter seu regislro cancelado, não
assinar, não aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condições estabelecidas,
podêráo ser convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificaÉo,
paÍa tazê-lo em igual prazo e nas condiçÕes propostas pelo primeiro classiÍlcado,
inclusive quanto ao preço, independentemente dã cominação prevista no art. 81, da
Lei 8.666i93.
4. Observados os critérios e condições estabelecidos no Edital, o MUNICiPIO poderá
comprar de mais de um fornêcedoÍ registÍado, segundo a ordem de classificação,
desde que razões de interesse público justiíquem e que o primeiro classificado náo
possua capacidadê de fornecimenlo compatível com o solicilado pelo MUNICIPIO,
observadas as condições do Edital e o preço registrado.
5. Os pedidos de fornecimento dos serviços deverão ser formalizâdos pela Sêcretaria
Municipal da Saúde do Município.

CúUSULA SÉTIMA DA PRESTAÇÃo Dos SERVIÇOS
1. A Contratada ficará obrigada a execular os serviços DIARIAMENTE poÍ meio
de Ulú POSTO DE COLETA, em todos os dias úteis, no turno da manhá p€lo
tempo mínimo de atendimento de 3 (três) horâs, nâ sedê do municipio dê TIO
HUGO/RS podendo êstaÍ estâbelecide ou se êstabelecer no prazo máximo de 30
dias, em local êspeciÍico próprio ou locado de total responsabiÍidadê dâ
Contratada, dê fácil acesso aos munícipes, sendo vedada a subcontratação ou
terceirizaçáo dos serviços objeto da presente licitação, de acordo com a
legislação específica pertinente a atividade.
2, A execução dos serviços deverá ser realizada mediante autorização do responsável
pela SecretaÍia Municipal da Saúde.
3. As quantidades do ANEXO I sáo estimâdâs parã a um periodo de 12 (doze) meses,
podendo ser aumentadas ou diminuidas, conforme interesse e necessidade do
município.
4. O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas
condiçÕes contratuais, os acréscimos ou supressôes que se Íizerem necessários nos
quantitativos, por conveniência do Municipio de BarÍa Funda, dentro do limite
permitido pelo artigo 65, § 1o, da Lei n'8666/93, sobre o valor inicial contratado.

cúUSULA oITAVA - DAS SANçÔES ADMINISTRATIVAS
1. A recusa injustiícada das empresas com propostas classiÍicadas na licitaçáo e
indicadas para registro dos respectivos preços em assinar a Ata do Registro de
Preços, ensejará a aplicação das penalidades enunciadas no art.87 da Lei Federal
8.666/93, com as alteraçôes nela introduzidas pêla Lei Federal 8.883/94, a critério da

Administraçáo.
2. Pela inexecuçáo total ou parcial de cada ajuste (representado por Nota de
Empenho), a Administração poderá aplicar, às Detentoras da Ata, âs seguintes,,--,
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pênalidâdes, sem prejuizo das demais sanções legalmentê estabelecidas:
2.1 MULTA
2.1.1 por atraso superior a 5 (cinco) dias da entregâ do objeto, fica o fornecedor
sujeito a multa de 0,5olo (meio por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total
da Nota de Empênho a ser calculado dêsde o sexto dia de atraso ate o efetivo
cumpÍimento da obrigaÉo, limitado a trinta dias;
2.í-2 em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto
podeÍá ser aplicada multa de s%(cinco por cento) calculada sobre o valoÍ da Nota de
Empenho;
2.1.3 transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido na Nota de
Empenho, será considerado rescindido o Contrato, cancelado o Registro de Preços e
aplicado a multa de 1o%(dez por cento) por inexecuÇáo total, calculada sobre o valor
da contrataçáo;
2.í.4 e pênalidade pecuniária prevista nesta cláusula será calculada sobre o valor
contratado e descontada dos pagamentos eventualmênte devidos pela Administração
ou pode ser inscrita, para cobrança como dívida ativa do Município, na forma da Lei.
3, As penalidâdes pecuniárias seráo aplicadas sem prejuizo das demais sançÕes,
administrativas ou penais, previstas nâ Lei Federal 8.666/93, com as alteraçôes nela
introduzidas pela Lei Federal 8.883i94.
í. Poderão ser motivo de rescisão contratual as hipótesês elencadas no art. 78 da Lei
8.666/93.
2. Caso o MUNICiPIO nâo se utilize de prêÍrogativa dê rescindir o contrato, a seu
exclusivo critéÍio, poderá suspender a execução e/ou sustar o pagamenlo das faturas,
até que o FORNECEDOR cumpra integralmênte a condiçáo contratual infringida, sem
prcjuízo da incidências das sançÕes previstas no Edital, na Lei 8.666/93 e no Côdigo
de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90).
3. A rescisão poderá ser unilateral, amigável ou judicial, nos termos e condições
previstas no art. 79 da Lei 8.6ô6/93.
4. O FORNECEOOR reconhece os direitos do MUNICÍP|O nos cÉrsos de rescisâo
previslas nos arts. 77 e 80 da Lei 8.666/93.

CúUSULA NoNA - oo CANCELAMENTo Do REGISTRo DE PREçoS
1. O registro do FORNECEDOR poderá ser cancelado, garantida prévia defesa, no
prazo de cinco (5) dias úteis, a contar do recebimento da notiíicação, nas seguintes
hipótesesi
I - pelo MUNICÍPlO, quando:
e) o FORNECEDOR náo cumpÍir as exigências do instrumento convocatório que deu
orlgem ao Registro de Preços;
b) o FORNECEDOR não formalizâr contrato decorrente do registro de preços ou não
tenha rctiÍâdo o instrumento equivalente no pÍazo estabelecido, sem a aceitaçáo da
justiÍlcativa pelâ Administração;
c) o FORNECEDOR der causa à rescisáo administrativa do contrato decorrente do

Registro de Prêços;
d) em qualquer das hipótêses de inexecução totâl ou parcial do contíato decorÍênte do
registro de preços;
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;
f) por razôes de interesse público, devidamente fundamentadas.
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ll - pelo FORNECEDOR, quando;
a) mediante soliciiação formal, o mesmo comprovar estar impossibilitado
deínitivamente de cumprir as exigênciâs do instrumento convocatório que deu origem
ao Registro de Preços.
b) O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo
órgâo gerenciador, sendo que a decisão final deverá ser fundamêntada.
c) A comunicação do cancelamento do registro do FORNECEDOR, nos casos
previstos no inciso I do item 'l, será feita por escrito, juntando-se o comprovante de
recebimenlo.
d) No caso do FORNECEDOR encontrar-se em Iugar ignorado, incerto ou inacessivel,
a comunicaçâo será feita por publicação na imprensa oficial do Município,
considerando-se cancelado o registro do FORNECEDOR, a partir do quinto dia útil,
contâdo da publicação.
e) A solicitaçáo do FORNECEDOR para cancelamento do Registro de Preço, náo o
desobriga do fornecimento dos produtos, até a decisão final do órgão gerenciador, a
qual deverá ser prolatada no prazo máximo de trinta dias, facultada à Administraçáo a
aplicação dâs penâlidâdes previstas no instrumento convocatório e na cláusula Vlll,
desta Ata, caso não aceitas as razÕes da pedido.

0 Enquanto pedurar o câncelamento, poderão ser realizadas novas licitações para
aquisição de serviços constanles do registro de preços.

CLÁUSULA DÉCIT,IA - DA AUTORIZAÇÃO PARA PRESTAçAO DE SERVIçOS
COM PREçOS REGISTRADOS
1. As aquisiçóes do objeto da presênte Ata de Registro de Preços seráo autorizadas,
caso a caso, pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal ou a quem delegar competência.

cúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DO FORO
í. Fica eleito o Foro dâ cidade de Não Me Toque/RS, paía dirimir eventuais dúvidas
e/ou conflitos oÍiginados pela presente Ata e pelo fuluro contrato/empenho, com
renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possâm ser.

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DAs DtsPosrçÕEs FrNArs
í, lntegram esta Ata, o Edital do Pregáo Presencial para Registro de Preços no

08/2019 e a proposla da empresa classiÍicada em
1o lugar, nos seguintes itens da licitação:
2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei 8.666/93 e suas alterações
posteriores e demais normâs aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-âo os princípios
gerais do Direito.
Tio Hugo, _ de de 2020

Prêfeito Muni6ipal

Empresa Detentora do Proço Rêgistrado
(Futura contrâtada)
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